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Definição de tributos. Aspectos do Código Tributário Nacional. Aspectos da Receita 
Federal do Brasil. Tópicos Contemporâneos Relevantes. 

Conforme o Código Tributário Nacional (Lei 5172/1966) em seu art. 128 “a lei pode 
atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, 

vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do 

contribuinte”, assim surge a responsabilidade da Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro para efetuar, nos casos previstos na legislação tributária Federal e Municipal, a 

retenção e devido recolhimento no ato dos pagamentos efetuados aos 

prestadores/fornecedores, pessoas físicas e jurídicas. Ainda no ano de 2024, há um grande 

volume de obrigações acessórias impostas pelo FISCO para cruzamento de dados e 

verificação se a legislação está sendo cumprida. Desta forma, tal ação visa capacitar 

servidores ao correto tratamento nas retenções tributárias para evitar autuações por parte 

do FISCO Federal e Municipal, passivos tributários, impedimento para emissão de 

certidões tributárias, além de diminuir o tempo de alocação de servidores na tarefa para 

definir acerca das retenções. 

Se pretende que os servidores desenvolvam maior segurança e autonomia para realizar a 

análise dos documentos fiscais, seja na fase da liquidação, seja na fase de contratação ou 

Ementa 

Justificativa 

Competências a serem desenvolvidas 



mesmo na faze de atesto da nota fiscal. Com esta autonomia há possibilidade de ganhar 

tempo nos fluxos dos processos. 
 

 

 

 

 
 

 

Aula expositiva via slides e exercícios práticos com a participação dos alunos. 
 
 

 

 

Slides, exemplos práticos e exercícios com a correção do professor. 
 
 

 

 

Presença de 75% da carga horária do curso. 
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1 

16/09/2024  

08:00 às 

12:00 

1 -Aspectos 

introdutórios 

tributação 
2 – INSS 
3 - ISS 

 

Conforme explanado no conteúdo 
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16/09/2024 

13:00 

às 

17:00 

3 – Tributos 

Federais da IN 

RFB 1234/12 

4 – Outros 

Tributos 

 
 

Conforme explanado no conteúdo 
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17/09/2024 

08:00 às 

12:00 
5 – Exemplos 

Práticos 

6 – Dúvidas sobre 

o conteúdo 

 
Conforme explanado no conteúdo 
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Apresentação: Tiago de Moura possui Graduação em Ciências Contábeis pela Universidade 

Estácio de Sá - BH (bolsista PROUNI), Especialização em Contabilidade Pública e Lei de 
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experiência em Contabilidade Societária, Contabilidade Aplicada ao Setor Público, Orçamento 
Público e Perícia Contábil. Registrado no CRC, sob número CRC MG 119138/O-1 T-PR e no 

Cadastro Nacional de Peritos Contábeis do Conselho Federal de Contabilidade - CNPC 7361. 
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Nacional dos Diretores de Contabilidade e Finanças das Universidades Federais Brasileiras - 

FONDCF, nos mandatos 2021-2023 e 2023-2024. Também foi Contador Responsável pelas Contas 
da Universidade Tecnológica Federal do Paraná entre junho/2022 e dezembro de 2023. Membro 

da Comissão do Contador Público do CRC PR (2024/2025) 
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